
PFL descarta idéia de propor renúncia 
Dirigentes nacionais 
dizem que 'ninguém 
vai sugerir isso' ao 

líder baiano 
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B RASÍLIA — Seja qual 
for a tendência do Con-
selho de Ética do Sena- 

do, quanto à punição cabível 
aos senadores Antonio Carlos 
Magalhães (PFL-BA) e José 
Roberto Arruda (DF) por con-
ta da violação do painel eletrô-
nico de votação, os dirigentes 
nacionais do PFL não vão su-
gerir ao líder baiano que renun-
cie para salvar seu mandato. 
"Ninguém vai propor isto a 
ACM", resume o senador 
Eduardo Siqueira Campos 
(PFL-TO). 

Ao contrário dos líderes de 
oposição, que avaliaram que 
os dois senadores se saíram 
muito mal da acareação, no 
Conselho de Ética do Senado, 
os dirigentes pefelistas susten-
tam que a situação não mu-
dou. "Não vi nada de novo em 
relação ao que já havia sido di-
to e apurado", analisa Siquei- 

ra. Na mesma linha, o secretá-
rio-executivo do partido, Sau-
lo Queiroz, sustenta que a aca-
reação não acrescentou dado 
novo às contradições que eram 
evidentes desde o início das in-
vestigações. E mais: no enten-
der de Saulo, a expectativa 
não poderia ser outra, já que 
todos sustentariam ali as ver-
sões que apresentaram em 
seus depoimentos. 

Mas ainda 
que os dirigentes 
pefelistas parti- 
lhassem da ava- 
liação pessimis- 
ta dos lideres de 
esquerda, que re- 
comendam a cas- 
sação, não ousa- 
riam sugerir a re- 
núncia para sal- 
var um futuro 
mandato , de ACM nas eleições 
de 2002. "A renúncia seria 
uma saída insuportável, um 
equívoco imenso que não consi-
go sequer imaginar", diz Saulo 
Queiroz. Ele sustenta a tese de 
que, por maior que seja o risco 
da cassação, ACM ficaria em 
posição "muito mais digna", 
enfrentando o processo no ple- 

nário. Na avaliação de Saulo, 
o senador tem uma história po-
lítica brilhante de realizações. 
Por isso, ele acredita que, se tu-
do o que ele realizou ao longo 
de 50 anos de carreira política 
não for considerado no julga-
mento, certamente irá redimi-
lo no caso de uma cassação. 

Não há no PFL, entretanto, 
quem tenha dúvidas de que 
houve um delito (a quebra do 

sigilo da vota- 
ção) e de que to- 
da a história é 
"repleta de men- 
tiras". O que es- 
tá em discussão 
agora, na avalia- 
ção dos cardeais 
do partido, é se a 
pena de cassa- 
ção é adequada, 
ou se o caso reco-

menda só uma suspensão tem-
porária de mandato. O presi-
dente nacional do PFL, sena-
dor Jorge Bornhausen (SC), 
que passou o dia ontem em 
Uberaba (MG), acompanhan-
do o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, já antecipou 
que não votará pela cassação 
de seu correligionário. 


